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A Topografia, tem na sua origem a união das 
palavras gregas “topos” (lugar) e “grafhein” (descri-
ção), significando dum modo algo simplista, a des-
crição e representação gráfica de um lugar. Ocupa-
se da representação plana de regiões pouco exten-
sas da superfície terrestre, sendo a ciência que exe-
cuta a descrição dos lugares da terra, representan-
do tridimensionalmente parcelas de terreno. Numa 
perspetiva mais ampla, a Topografia estuda as téc-
nicas de posicionamento, ou seja, a determinação 
de coordenadas tridimensionais (X, Y, Z) de pontos. 

A representação da superfície terrestre pode 
ser planimétrica e altimétrica, sendo a planimetria 
relativa à representação bidimensional da posição 
dos pontos no plano da carta e a altimetria relativa 
à representação da distância vertical dos pontos a 
uma superfície de referência, o que permite fazer a 
representação do relevo. 

A operação de recolha de informação neces-
sária para a elaboração de uma planta ou carta 
topográfica de uma região é designada por le-
vantamento topográfico. 

Para levar a cabo a realização deste levanta-
mento, são necessárias um conjunto de opera-
ções de campo e gabinete que permitam obter 
uma planta ou carta topográfica. 

Em primeiro lugar existe a necessidade de 
uma fase de reconhecimento e uma fase de pla-
neamento, antes da respetiva realização (traba-
lho de campo), e seguidamente o tratamento e 
processamento dos dados recolhidos no terreno 
(trabalho de gabinete). 

O produto final desse levantamento é uma 
planta topográfica, sendo a representação gráfica 
plana que através de sinais convencionais permi-
te dar uma ideia aproximada da forma, dimensão e 
pormenores da superfície terrestre, engloba infor-
mação planimétrica (edifícios, estradas, cami-
nhos, rios) e altimétrica (curvas de nível e pontos 
cotados). A densidade de pontos a recolher em 
campo depende da escala de levantamento e do 
pormenor que seja necessário. Uma escala maior 
implica um levantamento com mais detalhes. 

Em qualquer projeto, a topografia começa antes 
da execução da obra, por intermédio da elaboração 
da planta topográfica da zona onde vai existir um 
futuro projeto. Após a sua aprovação, ocorre a im-
plantação em obra e finalmente durante o decurso e 
finalização da obra a execução da fiscalização da 
mesma. Num outro campo, também existe a possi-
bilidade de aplicar a Topografia na medição de coor-
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denadas de pontos ao longo do tempo conduzindo 
à determinação de deformações de estruturas. 

Como muitas outras ciências, a Topografia evo-
luiu ao longo dos tempos em torno do material e 
instrumentos utilizados. A evolução da tecnologia 
tem permitido uma atualização constante, desde a 
utilização dos antigos Teodolitos, as Estações To-
tais, os Sistemas de Posicionamento Global (GPS), 
até às recentes Aeronaves Não Tripuladas (Drones), 
que demonstram ser uma ferramenta fundamental 
para áreas com acessibilidade limitada.  

Não existem trabalhos, nem obras de enge-
nharia civil que possam dispensar o apoio da 
Topografia como ferramenta para o desenvol-
vimento urbanístico e territorial.
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Cofre esvaziado no dia a seguir 
à morte motiva denúncia
SOBRINHAS  
DA FALECIDA 
SUSPEITAM QUE 
NOTÁRIA LEVOU 
JÓIAS E DINHEIRO

O cofre que uma emigrante possuía 
na Caixa Geral de Depósitos do 
Funchal, supostamente com jóias e 
dinheiro, foi esvaziado logo no dia a 
seguir ao da sua morte, ocorrida na 
Namíbia. Quem o fez foi uma notá-
ria da costa norte, que foi denuncia-
da ao Ministério Público pelas so-
brinhas da falecida, que reclamam 
os bens de que serão herdeiras. Os 
serviços da justiça já quiseram ar-
quivar o processo, mas uma decisão 
recente do Tribunal da Relação de 
Lisboa reavivou o caso. 

A personagem no centro da his-
tória é Maria José Nunes, uma ci-
dadã madeirense residente na Na-
míbia. Relativamente abastada, foi 
uma das investidoras iniciais no an-
tigo Hotel Monumental Lido (hoje 
Four Views Monumental). Além de 
dona de bens imóveis na Madeira, a 
emigrante possuía contas bancárias 
e um cofre na Caixa Geral de Depó-
sitos do Funchal, aberto inicial-
mente em 1978, no Banco Nacional 

Ultramarino. Acontece que Maria 
José veio a falecer na madrugada 
de 12 de Dezembro de 2017, na re-
gião namibiana de Erongo. 

Após a morte, duas sobrinhas, 
que eram herdeiras e sabiam da 
existência do cofre, deslocaram-se 
à Caixa Geral de Depósitos para 
proceder à sua abertura. Mas foram 
surpreendidas com a informação 
de que o mesmo fora encerrado a 13 
de Dezembro de 2017, um dia após 
o óbito de Maria José. De facto, o 
depósito fora esvaziado por uma 
notária madeirense que tinha pro-
curação para tratar, em vida, de al-
guns assuntos da emigrante.  

Acesso ao cofre foi ilegítimo 
As sobrinhas formalizaram então 
uma denúncia no Ministério Públi-
co, na qual imputavam à notária a 
autoria de factos susceptíveis de in-
tegrar a prática de um crime de 
abuso de confiança. Chamada a in-
terrogatório, a profissional de nota-
riado reconheceu que ‘limpou’ o 
cofre mas que no seu interior havia 
apenas documentos e uma chave, 
que entregou tais objectos a uma 
herdeira descrita num testamento 
alegadamente existente na Namí-
bia. O Ministério Público entendeu 
que não havia indícios para acusar a 
arguida, pelo que determinou o ar-
quivamento do inquérito. 

As sobrinhas não se conforma-
ram e requereram a abertura de 

instrução. Argumentaram que, a 
existir, o testamento feito no país 
africano não tem validade em Por-
tugal, pelo que são elas as únicas 
herdeiras de Maria José. Também 
juntaram aos autos documentos 
que provam que a procuração da 
notária caducou no dia da morte da 
emigrante e que apontam para a 
existência de peças de joalharia e 
dinheiro no cofre. Conseguiram 
ainda dois testemunhos que confir-
mavam, pelo menos parcialmente, 
essa versão: o de uma amiga que 
acompanhava Maria José nas visi-
tas à Madeira e que chegou a ir ao 
banco com ela; e o do empresário 
António Nóbrega, seu primo e anti-
go sócio no negócio do hotel. 

A 24 de Novembro de 2021, a juí-
za de instrução criminal do Fun-
chal exarou um despacho em que 
admitia que a notária acedeu ilegi-
timamente ao cofre mas conside-
rou também que não havia matéria 
suficiente para a levar a julgamen-
to. No entanto, as sobrinhas não se 
deram por vencidas e recorreram 
para o Tribunal da Relação de Lis-
boa. A 5 de Maio passado os juízes 
desembargadores concluíram que 
o arquivamento deve ser melhor 
justificado. Decidiram, por isso, de-
volver o processo à juíza de instru-
ção criminal do Funchal, que agora 
terá de especificar quais os factos 
que considera indiciados e não in-
diciados.

Herdeiras dizem que cofre na CGD tinha jóias, a notária garante que só encontrou documentos e uma chave. FOTO SHUTTERSTOCK
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